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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 03.001/2025-DP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 03.001/2025-DP 	r  

PREÂMBULO:  

O Município de Morrinhos, inscrito no CNPJ N 07.566.920/0001-10, com sede à Rua José 

Ibiapina Rocha, S/N, Centro, Morrinhos - CE, torna público que, realizará Contratação Direta 

através de Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO, 

EXECUÇÃO INDIRETA, por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos artigo 75, inciso 1 da Lei 

14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste aviso, Termo de Referência e seus anexos, 

conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de 

eventuais interessados em participar do presente processo em busca da administração obter a 

proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 15/01/2025. 

DATA 	LIMITE 	PARA 

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: 
20/01/2025, até às 23h59min. 

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA: 

As propostas deverão ser encaminhadas para o email 

Iicitacaomorrinhosce@gmail.com, de acordo com o Art. 

26 do decreto n° 015/2023 de 13 de Outubro de 2023. 

Por tratar-se de dispensa de licitação com base na condição prevista no Art. 176 parágrafo 
único da Lei 14.133/2021 o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial do 

município através da fixação no flanelógrafo com sua divulgação no sitio oficial do município e 

disponível em: https://morrinhos.ce.gov.br/Iicitacoes/.   

1.0 DO OBJETO:  

1.1. Constitui objeto desta dispensa, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ACESSO REMOTO, INCLUINDO SUPORTE 
TÉCNICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MORRINHOS - CE. 

1.2 Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1 - Anexo 1 - Termo de Referência; 

1.2.2 -Anexo II - Minuta da Proposta; 

1.2.3 -Anexo III - Minuta de Contrato; 

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

2.1. A participação nesta dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e 

documentos de habilitação pelo email: licitacaomorrinhosce@gmail.com  disponível no site da 
Prefeitura Municipal de Morrinhos na aba Transparência. 
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2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

\: 
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o 

objeto desta dispensa de licitação. 

2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou 

que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de 

seus órgãos descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade do CNJ; 

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 

d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9  6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

• (88) 3665-1130 
	

. ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 	 morrinhos.ce.gov.br  

Q RUA JOSÉ IBIAPINA ROCHA, S/N, CENTRO, 
CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE CNP): 07.566.920/0001-10 



Governo Municipal de 

MORRINHOS , 

Trabalho e CompromIsso 

wiccll-í 
) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E'FiN S 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

c 	2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n2 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.4. sociedades cooperativas. 

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2025, na classificação: 

dotação n° 0301.04.122.0002.2.005 - Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Administração e Finanças, elemento de despesas 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De pessoa Jurídica. 

4.0 DO VALOR ESTIMADO:  

4.1.1. O valor estimado médio é de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), conforme pesquisa de 

preços, realizado pela coordenação de compras do município de Morrinhos, de responsabilidade 

da Sra. Maria Adriana de Freitas Souza. 

r 	5.0 PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO:  

5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 

divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser 

encaminhadas pelo email disponível: Iicitacaomorrinhosce@gmail.com  conforme divulgado no 

site da Prefeitura Municipal de Morrinhos, na aba Transparência. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:  

6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital; 

6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, 

na forma prevista no Anexo 1—Termo de Referência. 
	

ç~ 
7.0. PROPOSTA DE PREÇO: 
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7.1. A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante, marca, se for o 

caso; 

7.2. Assinatura do Representante Legal; 

7.3. Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

data da apresentação das mesmas; 

7.4. Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos bem como o valor global 

da proposta por extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-

de-obra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no objeto deste aviso; 

7.5. Na elaboração da Proposta de Preço, o participante deverá observar as seguintes condições: 

Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão 

incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de 

equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, 

transportes, seguros e lucro. 

7.6. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 

explicitar em sua proposta. 

7.7. Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, 

no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

7.8. Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

7.9. Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 

nos termos da Lei Complementar n 123/2006, quando couber; 

7.10. Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 

7.11. Declaração de responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

7.12. Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do Art. 68 da Lei n2 14.133/2021. 

7.14. Será DESCLASSIFICADA a proposta que: 
7.14.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste aviso; 

7.14.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento; 

7.14.3. Não apresentar as especificações conforme Termo de Referência; 
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7.14.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste aviso, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 

demais licitantes; 

7.14.5. Apresente preço orçado ou quaisquer preços unitários que superem os preços de 

referência discriminados no orçamento. 

7.14.6. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. 

7.15. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

7.16. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto 

ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 

originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes 

erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não 

venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

7.16.1. Erros materiais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a 

desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 

majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

8.0. DO JULGAMENTO  

8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, 

será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que 

apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação 

apresentados. 

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim 

sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do aviso. 

8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa. 

8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

1 	 documentos complementares, conforme o caso. 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

L 
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8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

9.0. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias úteis 

contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, 

através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 

9.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o 

quantitativo efetivamente realizado. 

9.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) 

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da 

Secretaria de Assistência Social, com endereço à Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro Morrinhos 

- CE, inscrito no CNPJ/MF sob o n2 07.566.920/0001-10 acompanhado da seguinte 

documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante 

vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 

10. CONTRATAÇÃO  

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

11.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

11.2. O Município deverá anular o presente processo, no todo ou em parte, sempre que 

acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

11.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o 

disposto no art. 149 da Lei Federal no 14.133/2021. 

(88) 3665-1130 	• ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 	 w morrinhosce.gov.br  

o G;~ 1 CNPJ: 07.566920/0001-10 
RUA JOSÉ IBIAPINA ROCHA, S/N, CENTRO, 
CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE 



1. 

Governo Municipal de 

R. 	 OoRRINHOS ( c: 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FTNANÇAS 

11.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo 

Município. 

11.5. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

11.5.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.5.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.5.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

11.5.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.6. As providências dos subitens 11.5.1 e 11.5.3 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.7. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer solicitações emitidas pela 

Administração. 

11.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

11.20. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo. 

11.21. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.22. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.23. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.24. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
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11.25. Da sessão pública será divulgada Ata no portal da Transparência do Município. 

11.26. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

ANEXO 1—Termo de Referência 

ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II - Minuta de Proposta de Preços 

ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 

Morrinhos (CE), 15 de de janeiro de 2025. 

t2 v. 

Francisco Rogelio dos Sa os 

Secretário de Administração e Finanças 
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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO 1.1 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 

1.DOOBJETO. 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ACESSO REMOTO, INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - 

CE, de acordo com o detalhamento abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNT V. UNIT V. TOTAL 

CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 
R R 

ACESSO 	REMOTO, 	INCLUINDO SUPORTE Mês 12 
1 500 00 18 000 00 

TÉCNICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE 

Valor Global R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). 

1.2. DETALHAMENTO DO OBJETO DO ITEM: 

O licitante deverá fornecer solução de Administração e Finanças e serviço de plataforma de 

gestão pública com no mínimo módulos contábil, patrimonial, almoxarifado, orçamento. 

A solução deverá ser provida em ambiente de "Cloud Computer" utilizando acesso via web 

browser através de certificado SSL - Secure Sockets Layere WAF - Web Application Firewa//que 

permite a comunicação criptografada e segura entre cliente e servidor, protegendo a solução 

dos principais ataques e invasões ativamente, tais como: SQL Injection, Brute Force, DD0S e 

XSS. A solução deve ser disponibilizada em ambiente redundante de forma a garantir a alta 

disponibilidade do ambiente e minimizar problemas que possam ocorrer com paradas dos 

serviços contratados. 

A solução deve oferecer flexibilidade de implantação, extensibilidade e economia - tudo 

entregue por meio de várias de opções de implantação. Dependendo do ambiente e 

preferências a solução pode ser configurada para virtualização baseada em sessão, como uma 

VDI (Administração e Finanças de área de trabalho virtual) ou uma combinação dos dois: 

• Virtualização baseada em sessão: Fornecer ambiente de várias sessões para distribuir 

as cargas de trabalho dos usuários. 

• VDI: Fornecer o alto desempenho, integrando para o usuário uma máquina virtual 

dedicada durante o período em que o mesmo estiver conectado na solução. 

Dentro desses ambientes de virtualização, a solução deve contemplar flexibilidade adicional 

quanto ao que publicar para os servidores: 

Áreas de trabalho: Prover uma experiência de área de trabalho completa com uma variedade 

de aplicativos que o próprio usuário pode instalar e gerenciar. 

RemoteApps: Prover aplicativos individuais hospedados/executados na máquina virtualizada, 

mas devem ser exibidos como se estivessem em execução na estação de trabalho do usuário, 

como aplicativos locais. 
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Os serviços devem contemplar: 

• Soluções de servidores de aplicação e serviços; 

• Serviços de administração do banco de dados; 	 - 

• Gestão da segurança do ambiente, incluindo ativos (firewall, anti-virus, VPN, UTM, 

criptografia, patchs, etc.), configuração, monitoramento e gestão; 

• Monitoramento dos serviços; 

• Mão de obra especializada; 

• Segurança de dados, incluído políticas de backup, tempo de retenção, versionamento, 

descarte, através de serviços que não comprometam a disponibilidade ou 

performance do ambiente; 

• Administração de incidentes/problemas, registro de chamados. 

1.3 - SUPORTE TÉCNICO 

. 

 licitante também deverá prover serviço de atendimento e suporte compreendendo o acesso 

e a abertura de chamados de suporte técnico especializado no formato 8x5, ou seja, de 

segunda a sexta-feira das 08:00 as 17:00. 

A 

Responsabilidades do suporte técnico: 

• Receber e registrar na ferramenta de abertura de chamados os incidentes e 

solicitações, categorizar e priorizar os mesmos; 

• Esclarecer dúvidas dos usuários; 

• Instalação, configuração e suporte de equipamentos e aplicativos; 

• Configuração e suporte em sistemas operacionais; 

• Promover a investigação e diagnóstico inicial dos incidentes; 

• Contribuir na identificação de problemas; 

• Acompanhar todo ciclo de vida de incidentes e solicitações, escalando-os quando 

necessário e encerrando aqueles que tiverem sua solução confirmada. 

1.4 - A contração será efetivada por meio de termo de contrato; 

2. FUDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Art. 75, inc. II, da Lei n2 14.133/2021 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. A contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços de locação de 

sistema de acesso remoto, incluindo suporte técnico, pode ser fundamentada nos seguintes 

pontos: 

-Necessidade de Eficiência e Segurança: A Secretaria de Administração do Município de 
Morrinhos - CE precisa de um sistema robusto e seguro para garantir o acesso remoto aos 

seus sistemas e dados, permitindo que os servidores possam desempenhar suas funções de 

forma eficiente, sem comprometer a integridade e a confidencialidade das informações. 
- Falta de Administração e Finanças Interna Adequada: A Secretaria pode não dispor de 
Administração e Finanças própria e especializada, como servidores e recursos tecnológicos, 

para implementar, manter e atualizar um sistema de acesso remoto de forma eficiente e 

segura. A locação do sistema permite o uso imediato de soluções tecnológicas avançadas sem 

a necessidade de investimentos elevados em Administração e Finanças. 
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- Suporte Técnico Especializado: A contratação de uma empresa especializada garante que a 

Secretaria tenha acesso a suporte técnico contínuo e de alta qualidade, o que é essencial para 

garantir o funcionamento adequado do sistema, resolver eventuais problemas técnicos 

rapidamente e assegurar a continuidade das operações sem interrupções. 

- Atendimento a Demandas de Mobilidade e Flexibilidade: O acesso remoto é fundamental 

para permitir que os servidores da Secretaria possam trabalhar de forma flexível, de qualquer 

local, mantendo a continuidade dos serviços administrativos, especialmente em situações de 

necessidade de distanciamento, trabalho remoto ou emergências. 

- Adaptação às Normas e Regulamentações: A empresa especializada garantirá que o sistema 

esteja em conformidade com as normas e regulamentações aplicáveis, como as relacionadas à 

segurança de dados e à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), minimizando riscos legais e 

operacionais. 

- Custo-Benefício e Otimização de Recursos: A locação do sistema é uma solução mais 

econômica, pois evita gastos com a compra e manutenção de hardware e software próprios. 

Além disso, a empresa contratada pode oferecer atualizações periódicas, manutenção 

preventiva e suporte especializado, otimizando os recursos financeiros da Secretaria. 

Esses pontos demonstram a necessidade de contratar uma empresa especializada para 

garantir que o serviço de acesso remoto atenda às exigências de segurança, eficiência e 

flexibilidade, proporcionando um ambiente de trabalho mais ágil e seguro para os servidores 

da Secretaria de Administração de Morrinhos. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1. Bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. (art. 62, 

Xlll da Lei 14.133/2021 

S. INFORMAÇÕES IMPORTANTES ACERCA DO OBJETO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

5.2. A prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência se dará diretamente pela 

Contratada, a ser indicado na ordem de serviços, de acordo com a necessidade, interesse e 

conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condições imprescindíveis e específicas 

da execução dos serviços. 

6. DO FORNECIMENTO E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: 

6.1. Os serviços serão executados conforme necessidades da Secretaria de Administração e 

Finanças do Município de Morrinhos, e será acompanhada por fiscal designado especialmente 

para tal fim, o qual será responsável pelo atesto dos serviços; 

6.2. Os serviços, serão objeto de inspeção, que será realizada por servidor designado pela 

Secretaria de Administração e Finanças do Município de Morrinhos; 

6.3. Após comprovado a execução dos serviços, pelo atesto do fiscal designado, receberá e 

atestará as respectivas Notas Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro da 

Secretaria de Administração e Finanças, para pagamento. 

• (88)3665-1130 
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7.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos § 12 do art. 117 da Lei 14.133/2021. 
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7. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificaoda '-Y--

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais  

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei 

14.133/2021. 

7.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

7.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto no art. 137 da Lei 14.133/2021. 

7.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 da Lei 14.133/2021. 

8. PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, conforme a atestação 

por parte do fiscal, dentre outros documentos a serem incluídos a título de comprovação, nos 

termos das Leis n2 4.320/1964. 

8.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

8.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.4. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 42, da Lei n9 

14.133/2021, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de 

regulamentação municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal 

sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município. 

8.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

1 
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8.5.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o  

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

8.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

8.6.1. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

8.6.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

8.6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei n2 14.133/2021. 

8.6.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a regularidade fiscal da 

empresa; 

8.6.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
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8.6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necesskTIs à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegura _ao 	
' 

contratado a ampla defesa. 	 flO L - 
8.6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto aos sítios eletrônicos oficiais. 

8.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n2 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. DA VIGÊNCIA E DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. Prazo de execução: até 31/12/2025. 

9.2. Vigência: O prazo de vigência do contrato é de até 31/12/2025, podendo ser prorrogado 

por interesse das partes até o limite de 5 (cinco) anos, com base no artigo 107, da Lei 

14.133/2021. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela contratada, no que couber. 

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
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contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao5Q 

usuário; 

\- 
10.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

10.6.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis qua7ndo do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

10.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei n2 14.133/2021. 

10.11. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em 

vista o direito assegurado à Contratante no art. 12 da Lei n2 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

10.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A Contratada deverá prestar os serviços objeto desta dispensa em conformidade com o 

que prescreve as especificações do instrumento convocatório/edital, em conformidade ainda 

com o teor do termo de referência e em observância aos ditames da Lei Federal n2 

14.133/2021, instrumentos estes que fazem parte integrante deste Termo de Referência para 

todos os efeitos legais e de direito, independentemente de transcrição. 

11.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, bem como com todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Lei de Licitações; 

11.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 

11.4. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 

responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 

sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e 

parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída 
qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Morrinhos por eventuais autuações 

administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência 

às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Morrinhos; 

(88) 3665-1130 
	

ouvidoria ©morrinhos.cegov.br 
	

morrinhos.ce.gov.br  

R~ 2 1 CNPJ: 07.566.920/0001-10 O RUA JOSÉ IIAPINA ROCHA, SIN, CENTRO, 
ÇÇflflflfl - 	 .J4f 	- rr- 



M
Governo Municipal de 

ORRINI-108
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

11.5. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 	0 

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objetodo 	 / 

CONTRATO; 	 Álcã/ 

11.6. Responder, pecunia ria mente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 

União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

11.7. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 

Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

11.8. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 

eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 

prepostos ou contratados. 

ON 	11.9. Diligenciar para que os produtos, objeto deste Termo, sejam fornecidos nas datas e 

horários estabelecidos pela CONTRATANTE e de acordo com o que foi solicitado. 

11.10. Cumprir rigorosamente as normas de Vigilância Sanitária, principalmente no quesito 

higiene, acondicionamento e transporte do objeto licitado; 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de 

Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

12.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

12.5. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

12.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

12.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREJ/ME n2 77, de iS de março de 2020. 
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12.8. Sociedade simples inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juri cas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; \ - -..'
PUL  
f.';.. / RL. 

12.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

12.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

12.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2  1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

V11-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12  de maio 

de 1943; 

12.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.16. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

12.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n2 123/2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

12.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou 
de sociedade simples; 

12.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n2 

14.133/2021, Art. 69, caput, inciso II); 
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12.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, comprovando; 

12.22. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superires 

a 1 (um); 

12.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

12.24. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

12.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 

estimado da contratação. 

12.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei n2  14.133/2021, art. 65, §12). 

12.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

Qualificação Técnica 

12.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

12.29. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

12.30. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na Lei Orçamentária vigente. 

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) DOTAÇÃO: 0301. 04.122.0002.2.005 - Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria 

de Administração e Finanças, elemento de despesas 3.3.90.39.00. 

b) ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00-  Outros Serv. De pessoa Jurídica; 

FONTE DE RECURSO: 1500000000 (recursos não vinculados de impostos) 

(88) 3665-1130 
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*\ 
14. DISPOSIÇOES GERAIS 

14.1. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, conf4e1 •. 

art. 75, inciso 1 e II, § 32,  da Lei n2  14.133/2021, onde as contratações de que trata o 1 e 11 do 	Xj 
caput do artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico  
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido 

com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

o 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

ETP.24.1 1.25.543-04 - DATA: 25/11/2024 

Categoria: SERVIÇO 

1. PROBLEMA RESUMIDO 

Problema de agilidade e eficiência no acesso a dados e sistemas da Secretaria de Administração e Finanças do 
município de Morrinhos, tornando necessária a contratação de serviços de locação de sistema de acesso remoto com 
suporte técnico. 

2. CLASSIFICAÇÃO DA PRETENSA PUBLICAÇÃO 

A contratação de serviços de locação de sistema de acesso remoto, incluindo suporte técnico, para atender as 
necessidades da Secretaria de Administração e Finanças do município de Morrinhos se enquadra na categoria de 
serviços comuns, conforme a Lei 14.133 de licitações. Nesse sentido, a licitação para este objeto deve seguir os 
procedimentos simplificados previstos para esse tipo de contratação. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação dos serviços de locação de sistema de acesso remoto, incluindo suporte técnico, se faz necessária 
para atender as demandas da Secretaria de Administração e Finanças do município de Morrinhos. Com  a 
implementação deste sistema, será possível garantir a segurança e agilidade no acesso às informações, além de 
proporcionar suporte técnico especializado para manutenção e atualização do sistema, conforme previsto na Lei 
14.133 de licitações. 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A contratação de serviços de locação de sistema de acesso remoto, com suporte técnico, para a Secretaria de 
Administração e Finanças de Morrinhos está prevista no plano de contratação anual, conforme determina a nova Lei 
de Licitações 14.133. Essa medida visa garantir a modernização e eficiência dos serviços públicos prestados à 
população. 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1. O sistema de acesso remoto deve atender às necessidades específicas da Secretaria de Administração e Finanças 
do município de Morrinhos, garantindo a segurança e confiabilidade dos dados. 

2. A empresa contratada deve fornecer suporte técnico especializado para garantir o pleno funcionamento do 
sistema, com atendimento ágil e eficiente em caso de problemas ou dúvidas. 

3. O contrato de locação do sistema de acesso remoto deve prever cláusulas claras sobre a manutenção, atualização 
e suporte técnico, garantindo a continuidade dos serviços prestados. 

4. A empresa contratada deve possuir experiência comprovada na prestação de serviços de locação de sistemas de 
acesso remoto, com referências de clientes satisfeitos e capacidade técnica para atender às demandas da Secretaria 
de Administração e Finanças. 

5. O processo de contratação deve seguir os princípios da transparéncia, competitividade e eficiência, conforme 
estabelecido na Lei 14.133 de licitações públicas, garantindo a seleção da proposta mais vantajosa para o município 
de Morrinhos. 

6. O contrato de locação do sistema de acesso remoto deve ser formalizado de acordo com as normas estabelecidas 
pela legislação vigente, com cláusulas claras e objetivas que garantam os direitos e deveres das partes envolvidas. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado para a contratação de serviços de locação de sistema de acesso remoto, incluindo 
suporte técnico, para a Secretaria de Administração e Finanças do município de Morrinhos deve ser realizado de 
acordo com a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. Nesse processo, é fundamental identificar os potenciais 
fornecedores que atendam às exigências técnicas e financeiras estabelecidas no edital, garantindo a transparência e 
a competitividade do certame. 
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Além disso, é importante realizar uma análise detalhada das propostas recebidas, levando em consideração a 
qualidade dos serviços oferecidos, a capacidade técnica da empresa, o cumprimento de prazos e a adequação dos 
preços praticados. Dessa forma, a administração pública poderá selecionar a melhor opção para atender às 
necessidades da Secretaria de Administração e Finanças de forma eficiente e econômica, promovendo a eficiência 
na gestão dos recursos públicos. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução para a contratação de serviços de locação de sistema de acesso remoto, incluindo suporte técnico, para a 
Secretaria de Administração e Finanças do município de Morrinhos consiste na realização de um processo licitatório 
conforme a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. A empresa vencedora deverá fornecer um sistema seguro e 
eficiente de acesso remoto, garantindo o suporte técnico necessário para atender às demandas da secretaria, 
contribuindo para a melhoria dos processos administrativos e financeiros do município. 

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS 

As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor 
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma 
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 

Descrição Unid. Medida Quant 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ACESSO REMOTO - 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ACESSO REMOTO, 
INCLUINDO 	SUPORTE 	TÉCNICO, 	PARA 	ATENDER 	AS 	NECESSIDADES 	DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS 

MÊS 12 

8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

Descrição Unid. Quant Valor Unit. R$ Valor total R$ 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE SISTEMA 
DE ACESSO REMOTO - SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

MÊS 12 1.500,00 18.000,00 

O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio e -mail, banco 
de preço públicos praticados, sites, Iinks da internet e coletas em loco constatou que o preço médio estimado global 
para esta contratação é de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A contratação dos serviços de locação de sistema de acesso remoto, incluindo suporte técnico, para atender as 
necessidades da Secretaria de Administração e Finanças do município de Morrinhos, poderá ser entregue de forma 
fracionada em lotes. Isso possibilitará uma maior flexibilidade na contratação, permitindo a escolha de fornecedores 
especializados em cada parte do serviço, garantindo assim a qualidade e eficiência na prestação dos serviços. 

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O processo de contratação dos serviços de locação de sistema de acesso remoto para a Secretaria de Administração 
e Finanças do município de Morrinhos seguirá as fases estabelecidas pela Lei 14.133 de licitações públicas. 
Inicialmente, será elaborado o DFD, documento de formalização da demanda, que irá detalhar as necessidades e 
especificações do serviço. Em seguida, será realizada a cotação de preços e o ETP, estudo técnico preliminar, para 
avaliar as propostas e garantir a escolha da melhor empresa para atender às demandas da secretaria. Todo o 
processo será realizado de forma transparente e seguindo os princípios da legalidade e eficiência na contratação 
pública. 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação dos serviços de locação de sistema de acesso remoto, incluindo suporte técnico, para a Secretaria de 
Administração e Finanças do município de Morrinhos tem como objetivo principal garantir a eficiência e segurança no 
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acesso aos sistemas de informação, possibilitando o gerenciamento e controle das atividades administrativas e 
financeiras de forma remota. 

Com a implementação desse sistema, espera-se otimizar os processos internos da Secretaria, facilitando a 
comunicação entre os servidores e agilizando a tomada de decisões. Além disso, a contratação desse serviço visa 
garantir a integridade dos dados e informações, protegendo as informações sensíveis do município contra possíveis 
ataques cibernéticos e garantindo a conformidade com a legislação vigente. 

Dessa forma, a contratação dos serviços de locação de sistema de acesso remoto, com suporte técnico 
especializado, contribuirá para a modernização e eficiência da gestão pública municipal, promovendo a transparência, 
a segurança e a agilidade no atendimento às demandas da população de Morrinhas. 

12. POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

A contratação de serviços de locação de sistema de acesso remoto para atender as necessidades da Secretaria de 
Administração e Finanças do município de Morrinhos pode gerar impactos ambientais significativos. O uso de 
equipamentos eletrônicos e servidores para manter o sistema em funcionamento pode resultar em um aumento no 
consumo de energia elétrica, contribuindo para a emissão de gases de efeito estufa e o aquecimento global. 

Além disso, a produção e descarte de equipamentos eletrônicos podem gerar resíduos tóxicos que contaminam o 
solo e a água, prejudicando o meio ambiente e a saúde humana. A necessidade de manutenção constante do 
sistema também pode resultar na geração de resíduos sólidos, como peças e componentes descartados. 

Para mitigar os impactos ambientais gerados por essa contratação, é importante que a empresa contratada adote 
práticas sustentáveis, como a utilização de equipamentos com baixo consumo de energia, a implementação de 
programas de reciclagem e descarte adequado de resíduos eletrônicos, e a busca por soluções tecnológicas mais 
eficientes e sustentáveis. Além disso, a conscientização dos usuários sobre a importância da preservação ambiental 
e a redução do consumo de recursos naturais também são medidas importantes a serem adotadas. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

O objeto em questão não é correlato e nem interdependente. A compreensão da independência entre objetos é 
fundamental para análises precisas. 

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

1. Realizar um estudo de viabilidade técnica e financeira para a contratação dos serviços de locação de sistema de 
acesso remoto, considerando as necessidades da Secretaria de Administração e Finanças do município de 
Morri n h os. 

2. Elaborar o termo de referência, contendo as especificações técnicas e os requisitos necessários para atender as 
demandas da Secretaria, garantindo a qualidade e eficiência do serviço a ser contratado. 

3. Realizar o processo de licitação, seguindo os trâmites legais e garantindo a transparência e a competitividade entre 
os possíveis fornecedores de serviços de locação de sistema de acesso remoto. 

4. Capacitar os servidores ou empregados responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, fornecendo 
informações sobre as funcionalidades do sistema e os procedimentos necessários para garantir o correto 
funcionamento e utilização dos serviços contratados. 

5. Estabelecer um plano de monitoramento e avaliação do contrato, com indicadores de desempenho e prazos para 
verificação da qualidade e eficiência dos serviços prestados pelo fornecedor. 

6. Realizar a assinatura do contrato, estabelecendo as obrigações e responsabilidades de ambas as partes, bem 
como os prazos e condições de pagamento acordados. 

7. Monitorar constantemente a execução do contrato, verificando o cumprimento das cláusulas estabelecidas e a 
qualidade dos serviços prestados, tomando as medidas necessárias em caso de descumprimento ou insatisfação. 

8. Realizar avaliações periódicas do contrato, buscando identificar possíveis melhorias e ajustes necessários para 
garantir a eficiência e a satisfação com os serviços de locação de sistema de acesso remoto prestados pela empresa 
contratada. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
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A contratação dos serviços de locação de sistema de acesso remoto, incluindo suporte técnico, para atender as 
necessidades da Secretaria de Administração e Finanças do município de Morrinhos é uma medida viável e que 
atende aos requisitas da Lei 14.133 de licitações. 

Primeiramente, é importante ressaltar que a contratação de serviços de tecnologia da informação, como o acesso 
remoto, é fundamental para garantir a eficiência e a segurança dos processos administrativos e financeiros de um 
órgão público. Além disso, a terceirização desses serviços permite que a Secretaria de Administração e Finanças 
conte com uma equipe especializada e capacitada para garantir o pleno funcionamento do sistema. 

A realização de uma licitação para a contratação desses serviços é obrigatória de acordo com a Lei 14.133, que 
estabelece os procedimentos para a realização de licitações e contratos administrativos no âmbito da administração 
pública. Dessa forma, a seleção da empresa fornecedora deverá ser feita de forma transparente e competitiva, 
garantindo a escolha da proposta mais vantajosa para a administração pública. 

Além disso, a contratação de serviços de acesso remoto por meio de uma licitação proporciona maior segurança 
jurídica para ambas as partes envolvidas, estabelecendo claramente as responsabilidades e obrigações de cada 
uma. Isso contribui para a prevenção de possíveis conflitos e para a garantia da qualidade dos serviços prestados. 

Portanto, considerando a importância dos serviços de acesso remoto para a Secretaria de Administração e Finanças 
do município de Morrinhos, bem como a necessidade de observância da legislação vigente, a contratação desses 
serviços por meio de uma licitação é uma medida viável e que atende aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência que regem a administração pública. 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO  DA CONTRATAÇÃO 

Após análise detalhada do objeto de contratação pública para a locação de sistema de acesso remoto, incluindo 
suporte técnico, para atender as necessidades da Secretaria de Administração e Finanças do município de 
Morrinhos, concluímos que a contratação é adequada e atende de forma eficiente a demanda apresentada. O acesso 
remoto possibilitará aos servidores da secretaria a realização de suas atividades de forma ágil e segura, permitindo o 
acesso aos sistemas e arquivos necessários para o desempenho de suas funções de forma remota. Além disso, o 
suporte técnico garantirá que eventuais problemas sejam solucionados de forma rápida, minimizando possíveis 
impactos nas atividades da secretaria. 

A contratação do sistema de acesso remoto também se mostra como uma medida eficaz para garantir a continuidade 
dos serviços prestados pela Secretaria de Administração e Finanças, especialmente em situações de emergência ou 
imprevistos que impossibilitem o acesso físico aos locais de trabalho. Dessa forma, a contratação se mostra corno 
uma solução moderna e eficiente para otimizar os processos internos da secretaria, contribuindo para a melhoria da 
gestão pública e para a prestação de serviços de qualidade à população de Morrinhos. Em suma, a contratação dos 
serviços de locação de sistema de acesso remoto com suporte técnico é adequada e atende plenamente às 
necessidades da secretaria, contribuindo para a eficiência e eficácia de suas atividades. 
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ANEXO II— MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A 

Prefeitura Municipal de Morrinhos 

REF.: N° 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 

DE SISTEMA DE ACESSO REMOTO, INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE. 

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto, pelo valor de R$ 	  

	 ). Cujo objeto é 	  

Observações: 

• O licitante declara que: 

• Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

• Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar n2  123/2006, quando couber; 

• Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 

• Declaração de responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

• Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n2  14.133/2021. 

Nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, 

indicando para esse fim o Sr. 	 , Carteira de Identidade n°. 	expedida 

em 	/_/ 	, Órgão Expedidor 	 e CPF n° 	 , como 

representante legal desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

do final do recebimento de propostas. 

Q (88) 3665-1130 	• ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 	 '1.;, 
 morri nhos.ce.gov.br  
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Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições esabelecid.s.o 	\ 
aviso da dispensa e seus anexos 

«Locale Data» 
 

Assinatura Proponente 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

C) (88) 3665-1130 	é ouvidoria@morrinhos.ceSgov.br 	 morrínhosce.gov.br  
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MINUTA TERMO DE CONTRATO 
	 JCd 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 	 P  

QUE FAZEM ENTRE Si O MUNICÍPIO, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

	  E A EMPRESA 

O MUNICÍPIO DE MORRINHOS, inscrito no CNPJ N2 07.566.920/0001-10, com sede à Rua Joaquim 

Coriolano Rocha, N2  S/N, Centro, Morrinhos-CE, neste ato representado pelo 	  (cargo e 

nome), nomeado pela Portaria n2 	, de 	 de 	  de 20..., doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) 	  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n2 	  

sediado(a) na 	 , em 	  doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representada por 	  (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo n2 	  e em observância às disposições da Lei n9  14.133/2021 e dos Decretos 

Municipais n2 015/2023 e 01/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa de Licitação n2 	 , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULAPRIMEIRA— OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ACESSO REMOTO, INCLUINDO SUPORTE 

TÉCNICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MORRINHOS - CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
1 

ESPECIFICAÇÃO UND QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

VALOR TOTAL POR EXTENSO: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA-  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 	  contados do(a) 	  

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

© (88) 3665-1130 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA -MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA -SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

S. CLÁUSULA QUINTA-  PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ 	 ( 	), perfazendo o valor total de R$ 	 (....). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4, da Lei n9  

14.133/2021, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação 

municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições 

financeiras legalmente estabelecidas na sede do município. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

(88) 3665-1130 
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b) a datada emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei n2 14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios 

eletrônicos oficiais. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n 2 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA -REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 	/ 	/_ (DD/MM/AAAA). 
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, 	da Lei n 2 14.133/2021. 

© (88)3665-1130 11509 ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br  
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

8.1.2. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n2 14.133/2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciá rias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei n2 14.133/2021. 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD. 
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9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.110 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

10.CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133/2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

1) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) 	Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §49, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, 1, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 

g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias; 

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §99) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §79). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8). 
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei n9 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

n 9 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n9 14.133/2021. 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 
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12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal vigente deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

a) DOTAÇÃO: 

b) ELEMENTO DE DESPESA: 

c) FONTE DE RECURSO: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n9  

14.133/2021, Decretos Municipais N2  15/2023 e 01/2024 e demais normas aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2  8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n9  

14.133/2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei n 14.133/2021. 

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei n 14.133/2021. 
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17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de Morrinhos - CE, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme Art. 92, §12  da Lei n2  14.133/2021. 

Morrinhos/CE, 	de 	 de 2025 

CONTRATANTE: 	 CONTRATADA: 

SECRETARIA MUNICIPAL 	 EMPRESA 
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